
125

Elsa Sousa Kraychete

C
a

d
e

r
n

o
 C

r
H

, S
al

va
d

or
, v

. 2
9,

  n
. S

P
E

 0
3,

 p
. 1

25
-1

34
, 2

01
6

O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
SOCIAL (BNDES) E A EXPANSÃO DE EMPRESAS BRASILEIRAS 

DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A AMÉRICA DO SUL1

1 

Elsa Sousa Kraychete*

Este artigo apresenta os contratos de créditos concedidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social, entre 2004 e 2015, orientados para apoiar a exportação de serviços de engenharia para países 
da América do Sul, discriminados por empresa, país, obra realizada e valor do contrato. A análise dos dados 
é acompanhada da historicização das mudanças institucionais por que passa o Banco nas últimas décadas. 
A conclusão é que a concessão de créditos a empresas brasileiras de construção civil para a realização de 
obras no exterior é resultado de amplo movimento que contempla: exigências de sintonia entre os processos 
de valorização dos capitais e o modo de regulação diante das amplas modificações que o capitalismo pas-
sou em período recente; ações governamentais orientadas pela decisão de intensificar as relações Sul-Sul, 
especialmente em relação aos países da porção Sul do continente americano; e estratégias empresariais que 
visam a ampliação dos espaços de atuação. 
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ca do Sul a partir do caso do Brasil, no eixo que analisa o 
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trutura na perspectiva da integração sul-americana (Edital 
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INTRODUÇÃO

O Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES), fundado em 
1952 e, ainda hoje, o principal ofertante de 
créditos de investimentos de longo prazo no 
Brasil, passou, no decorrer das últimas déca-
das, por reorganização estrutural associada às 
exigências colocadas para uma instituição de 
créditos diante de uma conjuntura que visava 
a sintonizar o capitalismo amplamente refor-
mado com um sistema de regulação condizen-
te. Em termos mais específicos, as reformas 
estruturais do aparelho de Estado, inclusive a 
reestruturação patrimonial, como se verificou 
no ciclo de privatizações de empresas estatais 

na virada para os anos 2000, que ampliam as 
fronteiras de contato entre o Banco e empresas 
privadas, são os aspectos mais destacados que 
justificam as mudanças no BNDES.  

As mudanças na política externa bra-
sileira, timidamente iniciadas na década de 
1990 e que ganham maior impulso a partir do 
governo de Lula da Silva (2003-2010), enfati-
zam as relações diplomáticas, tanto no âmbito 
da articulação política como em ações em fa-
vor do estreitamento de relações econômicas 
no eixo Sul–Sul, e também repercutem no BN-
DES, orientando que a organização reforce mu-
danças em sua estrutura e no âmbito das suas 
operações.  Nesse movimento, a América do 
Sul é eleita como área prioritária das relações 
externas brasileiras, com iniciativas que visam 
a fortalecer os mecanismos de cooperação po-
lítica regional, como também o adensamento 
de um espaço econômico com fortalecimento 
do comércio intrarregional, de investimentos 
produtivos e montagem da infraestrutura físi-
ca. Esse movimento da política externa brasi-
leira também repercute no BNDES, justifican-
do um reordenamento institucional. 

As dinâmicas internas da economia bra-



126

O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

r
H

, S
al

va
d

or
, v

. 2
9,

  n
. S

P
E

 0
3,

 p
. 1

25
-1

34
, 2

01
6

sileira, com seus respectivos posicionamentos 
na economia internacional, influenciam a atu-
ação do Banco, o que permite identificar duas 
fases de atuação ao longo da sua trajetória: a 
primeira, entre 1952 a 1979, corresponde ao pe-
ríodo marcado por forte presença governamen-
tal, com a apresentação de planos econômicos 
centrados no desenvolvimento da infraestrutu-
ra econômica e o intuito de montar uma matriz 
industrial com coerência entre setores produti-
vos no interior da economia brasileira; a segun-
da, a partir do fim dos anos 1970, com reorien-
tação macroeconômica voltada para o ajuste 
das contas internas e externas e reestruturação 
patrimonial do Estado. Enquanto, na primeira 
fase, a coordenação econômica estava voltada 
para o desenvolvimento da indústria e do mer-
cado interno, na segunda, as estratégias desen-
volvimentistas perdem fôlego, cedendo lugar às 
políticas de ajuste macroeconômico e reformas 
estruturais. Nessa última fase, marcada pela li-
beralização dos mercados, o governo brasileiro 
define novas estratégias geopolíticas que vão 
imprimir redirecionamentos na atuação da ins-
tituição em foco, com inflexões importantes.

Este texto se ocupa da análise do segun-
do período,21 com destaque para as mudanças 
organizacionais por que passa o Banco e para 
a expansão de empresas brasileiras da constru-
ção civil na execução de obras em países da 
América do Sul.  

REDEfINIÇõES ESTRATÉgICAS 
E REfORMAS ORgANIzACIONAIS 
PARA ATUAÇÃO DO BNDES A PAR-
TIR DOS ANOS 1990

As redefinições e reformas na atuação 
do BNDES estão associadas ao movimento que 
recomendava a desregulação e a abertura dos 

2 Uma análise detalhada da trajetória do BNDES pode ser 
encontrada em KRAYCHETE, Elsa Sousa e CRISTALDO, 
Rômulo Carvalho.  The National Bank of Economic and 
Social Development on the Brazilian Development stra-
tegies: from internal articulation to expansion to Latin 
America. Geopolitica(s): revista de estudios sobre espacio 
y poder, v. 4, 2013.

mercados, o financeiro incluso, e dos investi-
mentos das economias nacionais, mas coteja-
das com as redefinições estratégicas da geopo-
lítica brasileira. Se tomado apenas o primeiro 
movimento, a existência de bancos nacionais 
de desenvolvimento32 esteve em questão, com 
proposições de extinções recomendadas. No 
Brasil, essa recomendação, no entanto, não 
gozava de consenso entre formuladores de po-
lítica econômica, setores empresariais e gover-
nantes.  A reafirmação da importância de uma 
instituição especializada em financiamentos 
de longo prazo, na redefinição dos caminhos 
do crescimento, prevaleceu.  Venceu a propos-
ta de reformar o Banco, mas já se distanciando 
da marca de banco de fomento para abrir a pos-
sibilidade de financiamento a empresas priva-
das e promover as exportações, com o objetivo 
de fazer frente aos déficits do balanço de paga-
mentos. Entre 1982 e 1986, em média, o Banco 
destinou 25,4% do total dos créditos desembol-
sados ao saneamento de empresas, preparando
-as para a privatização, no caso das de proprie-
dade estatal, ou, quando se tratava de empresas 
privadas, torná-las competitivas em mercados 
mais amplos (Curallero, 1998, p. 49).  

Para desempenhar esse novo papel, foi 
promovida ampla reforma organizacional na 
estrutura do Banco. A fusão de suas subsidiá-
rias (IBRASA, IBRAMEC e FIBASE) como BN-
DES Participações (BNDESPAR) permite a par-
ticipação do BNDES no capital social de em-
presas consideradas prioritárias, mas sempre 
como sócio minoritário e sem direito a voto. 
A BNDESPAR constitui-se, dessa forma, como 
um canal de transferência de recursos públicos 
para o saneamento de empresas deficitárias. O 
Banco financiava até 70,0% do valor de venda 
da empresa a ser privatizada (DINIZ, 2004, p. 
56). Esse conjunto de reformas permite consi-
derar os anos 1980 como de mudança de rumo 
3 Do Plano de Governo de Fernando Collor de Mello (1990 
a 1992) constava o estabelecimento de um Banco para Co-
mércio Exterior, como parte da política de apoio à produ-
ção de longo ciclo e voltada para a exportação. Por sua 
curta vigência, o governo Collor de Mello não levou a cabo 
a criação do referido Banco. Especulava-se, ainda, sobre 
uma possível transformação do BNDES em banco dessa 
natureza, sob o comandado da iniciativa privada.
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na história do Banco, quando ele se torna um 
dos agentes da mudança patrimonial do Esta-
do brasileiro, via privatização das empresas 
estatais, e de apoio às estratégias de produção 
voltadas para exportação.

O Plano Nacional de Desestatização 
(PNB), anunciado em 1990, é seguido do Pro-
grama de Privatização do BNDES, quando o 
Banco assume a posição no Conselho Federal 
de Desestatização como gestor da privatização, 
responsável pelos recursos financeiros e admi-
nistrativos. Atua como um dos financiadores 
do saneamento financeiro das empresas, tanto 
na fase de pré-privatização quanto no financia-
mento aos novos proprietários (Prado, 1993, p. 
80). Até 1995, as privatizações estavam con-
centradas em setores industriais, em especial, 
siderúrgico, petroquímico e fertilizantes. Esse 
movimento, para Miranda e Tavares (1999, 
p. 339), propiciou que o Estado brasileiro ar-
ticulasse a associação entre o grande capital 
nacional, empresas e bancos estrangeiros. Na 
conformação dos conglomerados, o BNDES, 
por meio dos leilões das privatizações, fun-
cionou “[...] como árbitro desse novo processo 
de escolha dos vencedores.”  As privatizações, 
dessa forma, possibilitaram a reestruturação 
patrimonial de setores produtivos e de servi-
ços no Brasil, não apenas pela transferência de 
amplos segmentos industriais e de serviços do 
controle público para o privado, como também 
foi oportunidade para o surgimento de conglo-
merados constituídos a partir da associação 
entre o grande capital nacional entre si, como 
também com empresas e bancos estrangeiros. 
As oportunidades surgidas com as privatiza-
ções permitem a ampliação e a expansão de 
grupos empresariais, com a diversificação para 
novas áreas de negócios, como ocorreu com 
empresas de construção civil que avançaram 
para setores como petroquímico, serviços de 
infraestrutura e siderurgia. Ainda segundo Mi-
randa e Tavares (1999, p. 341), “Dentre os 30 
maiores grupos brasileiros, 13 tinham em 1998 
seus core-businesses principais em commodi-
ties.” Grupos como Mariani, Odebrecht, Vicu-

nha, Ultra, Ipiranga, entre outros, se expan-
diram para setores produtores de commodi-
ties, sejam industriais, extrativo-minerais, ou 
agroindustriais. Os bancos também encontra-
ram, nas privatizações, espaços para a diversifi-
cação e a valorização patrimonial. No primeiro 
momento, têm participação em consórcios que 
adquiriram empresas industriais e, em seguida, 
nas aquisições no próprio setor bancário. Gran-
des grupos estrangeiros também fortaleceram 
sua presença na economia brasileira, aprovei-
tando as oportunidades abertas pela mudança 
na legislação. Também passam a participar da 
rede de proprietários das empresas privatizadas 
os Fundos de Pensão de funcionários de empre-
sas públicas. 

Novos programas e novas linhas de fi-
nanciamento, com vistas a apoiar exportações 
de empresas brasileiras, são implementados. 
Em 1990, foi constituído o Programa de Finan-
ciamento às Exportações de Máquinas Equi-
pamentos (FINANEX). Visando a facilitar o 
processo de contratação do crédito, em 1993, 
foi criada a linha Pagamentos e Créditos Recí-
procos (CCR). Nesse caso, não é exigido o aval 
de um agente financeiro brasileiro, ficando o 
risco com o Banco Central do Brasil, no caso 
de crédito para exportação. 

Em 1997, foi instituído o BNDES-Exim, 
que amplia a lista dos bens financiáveis, con-
templando, além dos bens de capital, produtos 
intermediários e bens de consumo imediato.  
Os serviços de engenharia passam também a 
ser considerados e assumem posição de des-
taque nos desembolsos do Banco, em virtude 
das obras de infraestrutura que as construtoras 
brasileiras passam a executar em muitos paí-
ses. O BNDES-Exim, já refletindo a experiência 
acumulada pelo Banco, no decorrer da década, 
no fornecimento de crédito para exportação, 
amplia as possibilidades de financiamento 
para praticamente todos os setores de produ-
ção e serviços. 

A aproximação com empresas privadas 
coloca a exigência de medidas com objetivo 
de assegurar garantias de crédito, das quais 



128

O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

r
H

, S
al

va
d

or
, v

. 2
9,

  n
. S

P
E

 0
3,

 p
. 1

25
-1

34
, 2

01
6

são exemplos: a articulação com a Seguradora 
Brasileira de Créditos, do Fundo de Garantia às 
Exportações, criada para garantir cobertura dos 
riscos de responsabilidade da União; o Fundo 
de Garantia às Exportações, vinculado ao Mi-
nistério da Fazenda e gerido pelo BNDES; a ade-
são ao modelo Knaepen Package, da OCDE, para 
avaliação de risco (Alves, 2008, p. 72-73).

 No plano organizacional, inciativas vi-
sando à atuação internacional são verificadas. 
A partir de 2002, um conjunto de medidas, 
um novo estatuto e decretos vão, legalmente, 
configurar o Banco em direção à internaciona-
lização. Em 2009 e 2013, o BNDES abre escri-
tórios de representação em Montevidéu e na 
África do Sul, respectivamente, que, embora 
não sejam autorizados a realizar operações, 
constituem ponto de apoio para articulações 
com atividades do Banco no âmbito da Amé-
rica Latina e do continente africano. Também 
em 2009, foi inaugurada a subsidiária de Lon-
dres, com atividades voltadas para o mercado 
financeiro. Os estatutos definem ainda que o 
BNDES pode: financiar a aquisição de ativos e 
investimentos no exterior, desde que isso seja 
realizado por empresas de capital nacional; 
contratar e prestar serviços técnicos e finan-
ceiros – inclusive não-reembolsáveis – visando 
ao desenvolvimento nacional e à integração da 
América Latina; captar recursos externamente 
para financiar investimentos no exterior, des-
de que por parte de empresas cujo acionista 
majoritário seja domiciliado no Brasil; adquirir 
participação acionária dessas empresas. Foi só 
em 2011 que se consolidou a possibilidade de 
o BNDES gerenciar operações de financiamen-
to com origem e aplicação de recursos exclusi-
vamente externos. O Banco é também autori-
zado, via decreto, a captar recursos no exterior 
para financiar projetos também no exterior, 
desde que realizados por empresas brasileiras 
e (ou) estrangeiras controladas por nacionais. 
Além disso, autoriza a aquisição de títulos des-
sas empresas, abrindo a possibilidade de com-
partilhamento de riscos do empreendimento 
com o Banco.

A administração de 40% dos recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), se, por 
um lado, pode inibir a ampliação de ações no 
exterior, dada a natureza desse Fundo, destina-
do a gerar emprego no território brasileiro, por 
outro lado, proporcionou ao Banco a manuten-
ção de um funding estável, que constitui base 
permanente para suas operações e ampliação. 

A INTERNACIONALIzAÇÃO DE EM-
PRESAS BRASILEIRAS DE CONS-
TRUÇÃO CIVIL E A EXPANSÃO 
PARA A AMÉRICA DO SUL

A crescente presença de empresas brasi-
leiras do ramo de construção civil, nas últimas 
décadas, em países sul americanos, é, por um 
lado, resultado da sintonia das empresas com 
a estratégia geopolítica do país, que combina 
decisões diplomáticas nos campos da política e 
da economia e sinaliza para as áreas prioritárias 
de valorização do capital produtivo. Por outro 
lado, é também resultado de estratégias empre-
sariais definidas no âmbito das empresas que 
detêm domínio do conjunto das atividades da 
cadeia produtiva, adquirido ao longo de déca-
das no contexto do projeto desenvolvimentista.  

Desenvolvimento e internacionalização de 
empresas de construção civil no Brasil: um 
pouco da história

A constituição do ramo da indústria 
de construção civil, especialmente seu setor 
de construção pesada e montagem industrial, 
hoje com presença internacional, tem origem 
na atuação de “mãos dadas” de empresas cria-
das a partir de capital familiar regional e  ati-
vidades no âmbito das suas respectivas regiões 
com a máquina estatal brasileira na constru-
ção da infraestrutura e montagem de plantas 
industriais na trajetória de desenvolvimento 
da economia brasileira.  O projeto desenvol-
vimentista, acelerado a partir dos anos 1950, 
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exige a construção de hidroelétricas, linhas de 
distribuição de energia, serviços de telecomu-
nicações, construção e pavimentação de rodo-
vias que viabilizassem a circulação das merca-
dorias e a efetivação de um mercado interno 
integrado, construção e modernização de por-
tos e aeroportos, como também a montagem de 
plantas industriais mais complexas, que exi-
giam especializados serviços de engenharia. 
A consequente urbanização passa a demandar 
obras de saneamento, abertura de novas vias 
de circulação, habitação e equipamentos de 
lazer (os estádios de futebol são os exemplos 
mais notórios). A modernização do setor agrí-
cola, que marca os anos 1970, também deman-
da obras como construção de canais e monta-
gem de equipamentos de irrigação. 

A gama de atividades que envolveu o 
empreendimento desenvolvimentista possibi-
litou que parte das empresas viessem a domi-
nar o conjunto de segmentos que compõe a ca-
deia produtiva da construção civil: edificações 
residenciais e comerciais urbanas; construção 
pesada; montagens industriais; e serviços es-
peciais de suporte. 

A lista das empresas mais internaciona-
lizadas no ramo da construção civil destaca as 
seguintes: 

 • Andrade Gutierrez, criada em Minas Gerais 
em 1948, que ganha porte à sombra das obras 
levadas a cabo nos governos de Juscelino 
Kubitschek, seja em seu estado natal, como 
Governador, seja no âmbito do território na-
cional, quando Presidente da República. In-
dividualmente ou de maneira associada, par-
ticipou da construção das Hidroelétricas de 
Itaipu e Salto Osório, do aeroporto de Con-
fins e da Ferrovia do Aço, entre tantas outras 
grandes obras.  
 •Mendes Jr., também mineira, com laços com 
estatais como a Companhia Energética de 
Minas Gerais e FURNAS, empresa geradora e 
transmissora de energia, estabelece contatos 
no setor de energia, sendo uma das empresas 
que participa da construção de Itaipu. A atu-
ação junto à Petrobras levou essa empresa a 

construir refinarias e plataformas.  
 • Construtora Norberto Odebrecht, originada 
na Bahia, com enraizamento regional e com 
as agências estatais voltadas para a promo-
ção do desenvolvimento da região, a exem-
plo do Departamento de Obras Contra a Seca 
(DNOCS), da Superintendência do Desenvol-
vimento do Nordeste (SUDENE) e do Banco 
Nacional do Nordeste, atua na construção de 
muitas obras na região. Dentre seus princi-
pais clientes está a Petrobras, que, à época, 
concentrava as atividades de extração e re-
fino de petróleo na Bahia. Não deixa de ser 
significativo que a sede nacional da Petrobras 
(Rio de Janeiro) e a sede regional da Bahia te-
nham sido construídas por essa construtora, 
como também a Refinaria Landulfo Alves, a 
primeira refinaria de petróleo do país. A par-
tir dos anos 1980, passa também a construir 
plataformas de extração de petróleo.
 • Camargo Corrêa, criada em 1953, também 
tem origem em estado nordestino (Pernam-
buco). Construiu trechos da Transamazôni-
ca, a ponte Rio–Niterói, o metrô de São Pau-
lo, para citar alguns exemplos; 
 • OAS Empreendimentos tem origem na Bahia, 
em 1976, ligada à família do então governa-
dor do estado, indicado pelos militares no pe-
ríodo da ditadura. A partir dessa base, passa 
a ganhar concorrências públicas no próprio 
estado e em estados vizinhos (Campos, 2012).

Um exame da malha rodoviária brasilei-
ra, da produção e distribuição de energia elé-
trica, da infraestrutura urbana, da montagem 
de grandes empreendimentos industriais e da 
construção de habitação a partir de programas 
governamentais permite encontrar a marca das 
empresas acima citadas. São empresas que, à 
sombra do aparelho de Estado, constituíram-
se como oligopólios líderes na construção ci-
vil. É a partir da ação conjugada entre domí-
nio tecnológico e organizacional para atuar em 
mercados externos e sintonia com a política 
externa e sua diplomacia, que tais empresas 
alcançaram o mercado internacional 

Os anos 1970 são um marco para a interna-
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cionalização de empresas de construção civil bra-
sileiras, como parte de um movimento que dei-
xa de ser orientado pela realização de obras 
pontuais, de uma ou outra empresa, para mo-
ver-se a partir de estratégias empresariais de 
longo prazo e sintonizadas com a geopolítica 
que passa a orientar as relações externas do 
país. De acordo com dados da Fundação João 
Pinheiro, citados por Cristaldo (2011, p. 114), 
entre 1970 e 1980, a exportação de serviços de 
engenharia – estudos e projetos, construção, 
montagem industrial e serviços especializados 
– celebrados por empresas brasileiras somou 
444 contratos no exterior, com 75% do total 
concentrado em países sul-americanos e paí-
ses africanos, correspondendo a 53% e 22%, 
respectivamente. 

As crises do petróleo, ao longo dessa dé-
cada, com consequências sobre o balanço de 
pagamentos, levou o Itamaraty, durante o go-
verno Geisel, a negociar com o Iraque a troca 
de petróleo por serviços de engenharia. Fruto 
dessa negociação, a Mendes Júnior construiu, 
naquele país, uma ferrovia, uma rodovia e 
obras de uma estação de bombeamento no Rio 
Eufrates. Para além da conjuntura da crise e do 
desequilíbrio da balança comercial, o episódio 
significa abertura de mercado de construção 
civil em países do Oriente Médio para outras 
empreiteiras brasileiras, com atuação na região 
até os dias atuais. A expansão de empresas de 
construção civil nessa direção também está 
associada à presença da Petrobras no Oriente 
Médio e na África (Irã, Líbia, Argélia, Mada-
gáscar e Mauritânia), para explorar novas fon-
tes supridoras de petróleo (Campos, 2012). 

Embora a presença de empresas brasilei-
ras de construção civil na África date de perío-
dos anteriores, a inclinação da política externa 
brasileira, voltada para priorizar articulações 
Sul–Sul, favorece que sejam realizados no-
vos contratos em países africanos. A Andrade 
Gutierrez está presente em Angola, Argélia, 
Congo, Camarões, Mauritânia, Guiné-Conacri 
e Guiné Equatorial. A Odebrecht mantém pro-
jetos em Angola desde 1984, com 28 projetos 

em execução em 2012. No Sudão e em Gana, 
essa construtora está envolvida em empreendi-
mentos de etanol, além de Moçambique com a 
infraestrutura da mina de Moatize, de proprie-
dade da Vale, e a construção do Aeroporto de 
Nacala. A empresa Camargo Corrêa  esta pre-
sente em Guiné, Moçambique e Angola.

O histórico de realização de grandes 
obras por empreiteiras brasileiras em países 
sul-americanos foi intensificada, nas últimas 
décadas, com as iniciativas de governos da 
região de promover a integração da América 
do Sul. É em países dessa região que emprei-
teiras brasileiras intensificaram a realização 
de obras no exterior. A Mendes Júnior, a pri-
meira empresa do ramo a se internacionalizar, 
construiu, entre 1969 e 1973, a Hidroelétrica 
de Santa Isabel em Cochabamba, Bolívia. Em 
1989, passou a atuar no Chile, quando iniciou 
a expansão da mina de cobre Los Bronces. 
Ainda nesse país, são registradas obras como 
o metrô de Santiago, a estação de tratamento 
de água La Florida, a construção dos Túneis 
Corrales e da Placaro (www.mendesjunior.
com.br). A Camargo Corrêa registra obras na 
Venezuela, com a construção da Hidroelétrica 
de Guri, e a Represa de Tuy IV; no Peru, com 
a construção da Rodovia Interoceânica, da 
adutora de Huachipa e do túnel e Represa no 
Alto Piura; na Argentina, a construção da re-
presa Ete de Beratequi (www.camargocorrea.
com.br). A Andrade Gutierrez exibe, em seu 
portfolio, como as principais obras na região: 
Siderúrgica Nacional da Venezuela, Aeroporto 
Internacional de Quito, Projeto Bayóvar e In-
teroceânica Sul (ligação entre o Brasil e Peru), 
no Peru (www.andradegutierrez.com.br ). A 
OAS Empreendimentos registra a construção 
de estradas na Bolívia, obras de saneamen-
to no Chile e rede de distribuição de gás no 
Uruguai (www.oasempreendimentos.com.br). 
A Construtora Norberto Odebrecht, com atua-
ção em muitos países da América do Sul, cita 
como as principais obras por país: Argentina 
(desde 1987), a construção da Hidrelétrica 
Pichi Pucún Leufú, o Projeto Potássio Rio Co-
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lorado, Gasoduto San Martin, subterrâneo do 
Soterramineto Sarmiento; Peru (desde 1993),  
Projeto de Irrigação e Chavimochic, Central 
Hidrelétrica Chaclla, Porto de Mararani; Equa-
dor (desde 1987), aqueduto La Esperanza e o 
poliduto Pascuales-Cuenca; Venezuela (desde 
1992), Aeroporto Internacional Simon Bolívar, 
linhas de metrô, Central hidrelétrica Manuel 
Piar, além de obras de conjuntos residenciais. 
A Odebrecht tem também participação em 
obras da IRRSA Norte e IRRSA Sul, rota de li-
gação do Brasil com o Pacífico pelo Peru (www.
odebrecht.com.br).

A natureza do produto da indústria de 
construção civil define um tipo de presença 
singular, se comparada com outras indústrias e 
empresas no local de produção: durante a exe-
cução da obra, faz-se necessária a existência da 
planta; concluída a obra, a planta é desfeita. A 
presença de uma empresa do ramo da constru-
ção civil em um país pode ter duração de curto 
prazo, ser passageira: o tempo de execução de 
uma determinada obra. 

Créditos do BNDES para exportações de 
serviços de engenharia para países  da 
América do Sul

Os contratos celebrados pelo BNDES, 
segundo dados disponibilizados pelo Banco, 
para realização de obras de construção civil 
em países da América do Sul, entre 2004 e 
2016, totalizam US$ 5. 504. 545. 846,00. 

Os contratos realizados correspondem 
à execução de obras de infraestrutura na Ve-
nezuela, na Argentina e no Equador, represen-
tando a 59%, 37% e 4%, respectivamente, do 
montante total de créditos (Tabela 1). Os dados 
referentes à Argentina e à Venezuela refletem a 
posição histórica dessas duas economias, que 
figuram como a primeira e a segunda colocada, 
respectivamente, entre as economias sul-ame-
ricanas, depois do Brasil. Os dados relativos 
ao Equador registram o retorno da Construtora 
Norberto Odebrecht ao país, após a crise em 

2008, quando a empreiteira brasileira foi ex-
pulsa por problemas técnicos apresentados na 
Hidroelétrica San Francisco.

Ainda de acordo com os dados disponi-
bilizados pelo BNDES, a Construtora Norberto 
Odebrecht é a empresa com maior número de 
contratos e volume de operações no período, 
totalizando, aproximadamente, 61,5% do valor 
do total das operações realizadas. Detém a to-
talidade dos contratos no Equador, destinados 
à construção da Hidroelétrica de Mandurian e 
o projeto de Irrigação Transvase Daule Vinces. 
Na Venezuela, com três contratos para obras de 
mobilidade urbana – construção de linhas do 
metrô de Caracas e Los Teques – detém 33,0% 
do valor dos contratos celebrados para reali-
zação de obras naquele país. É na Argentina 
que participação dessa construtora, no valor 
total, atinge maior percentual, representando 
88,0%, em obras voltadas para distribuição e 
tratamento de água e distribuição de gás. 

A Andrade Gutierrez aparece como 
a segunda empresa em volume de créditos, 
com a realização de dois grandes projetos na 
Venezuela – construção da Usina Siderúrgica 
Nacional e implantação de estaleiro para cons-
trução e manutenção de embarcações – repre-
sentado, aproximadamente, 67,0% do valor 
dos contratos no país. A Camargo Corrêa e a 
Construtora OAS têm atuação na Argentina, 
realizando projeto de construção de plantas de 
abastecimento de água e construção de aque-
duto, respectivamente.

Chama a atenção que, entre os contra-
tos, não sejam registradas obras planejadas 
pela Iniciativa para a Integração da Infraestru-
tura Regional Sul-americana (IIRSA), indica-
das como eixos de integração. Isso, cumpridos 
dez anos que a Iniciativa veio a público e cinco 
após da Agenda de Implementação Consensu-
ada, que definiu os projetos de prioritária exe-
cução até 2010. Bem entendido, esse registro 
não significa que não estejam sendo realizadas 
obras dessa Iniciativa, mas que não estão entre 
os projetos com financiamento do BNDES.
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CONCLUSõES

A concessão de créditos pelo BNDES a 
empresas brasileiras de construção civil para a 
realização de obras no exterior é resultado de 
movimento que contempla: exigências de sin-
tonia entre os processos de valorização dos ca-

pitais e o modo de regulação diante das amplas 
modificações que o sistema capitalista passou 
nas últimas décadas; ações governamentais 
orientadas pela decisão de intensificar as re-
lações Sul–Sul, especialmente em relação aos 
países da porção Sul do continente americano; 
e estratégias empresariais que visam à amplia-
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ção dos espaços de atuação. 
É nesse contexto que são implementadas 

as reformas institucionais e organizacionais no 
BNDES, que vão permitir atuações conectadas 
com regras do mercado como emprestador e 
como captador de recursos. A abertura de re-
presentações no exterior, desempenhando di-
ferentes papéis, atende a essa diretriz. Novas 
linhas de créditos são desenhadas visando ao 
fortalecimento das empresas que, no contexto 
nacional, tenham acumulado domínio tecno-
lógico e organizacional e sejam capazes de atu-
ar além-fronteiras, como é o caso das empresas 
de construção civil aqui analisadas. 
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THE NATIONAL BANK FOR ECONOMIC 
AND SOCIAL DEVELOPMENT (BNDES) AND 

THE EXPANSION OF BRAZILIAN CIVIL 
CONSTRUCTION COMPANIES TO SOUTH 

AMERICA 

Elsa Sousa Kraychete

This article presents the credit agreements granted 
by the National Bank for Economic and Social 
Development between 2004 and 2015, aimed 
to support the export of engineering services to 
countries in South America, broken down by 
company, country, work performed and contract 
value. The data analysis is accompanied by the 
history of institutional changes experienced by 
the Bank in recent decades. The conclusion is that 
the granting of credit to Brazilian construction 
companies to carry out works abroad is the result 
of a broad movement that includes synchrony 
requirements between the capital value processes 
and the regulation mode facing the big changes that 
capitalism suffered in recent times; governmental 
actions guided by the decision to strengthen South-
South relations, particularly in the countries of the 
southern portion of the American continent; and 
business strategies aimed at expanding the areas of 
action. 

Keywords: National Bank for Economic and Social 
Development, credit, civil construction companies, 
Brazil, South America.

LA BANQUE NATIONALE DE DÉVELOPPEMENT 
ÉCONOMIQUE ET SOCIAL (BNDES) 
ET L’EXPANSION DES ENTREPRISES 

BRÉSILIENNES DE CONSTRUCTION CIVILE 
POUR L’AMÉRIQUE DU SUD

Elsa Sousa Kraychete

Cet article présente les contrats de crédits accordés 
par la Banque Nationale de Développement 
Economique et Social, entre 2004 et 2005, visant 
à soutenir l’exportation de services d’ingénierie 
pour les pays d’Amérique du Sud; il sont 
classés par entreprise, pays, travaux effectués 
et valeur de contrat. L’analyse des données est 
accompagnée de l’historicisation des changements 
institutionnels qui ont eu lieu au sein de la Banque 
au cours des dernières décennies. La conclusion 
est que l’octroi de crédits aux entreprises de 
construction brésiliennes pour la réalisation de 
travaux à l’étranger est l’aboutissement d’un large 
mouvement qui comprend des exigences d’accord 
entre les processus de valorisation des capitaux et la 
réglementation face aux grands changements récents 
du capitalisme, des actions gouvernementales 
guidées par la volonté d’intensifier les relations 
sud-sud, tout particulièrement dans les pays de la 
partie méridionale du continent américain, et des 
stratégies d’affaires en vue d’une amplification du 
rayon d’action. 

Mot-clés: Banque Nationale de Développement 
Économique et Social, crédit, entreprises de 
construction civile, Brésil, Amérique du Sud.


